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Papei 
cios 
militares: 
o PMDB 
admite 
mudar. 

O/KL* y ^ Terça-feira, 1 -9-87 — O ESTADO DE S. PAULO 

T Se o relator da Co
missão de Sistemati
zação, deputado Ber
nardo Cabral, admi
tia ontem que o sis
tema parlamentaris
ta misto de governo 
será mantido no se
gundo substitutivo, 
que ele apresentará 

até»o dia 7 de setembro, a mesma garantia 
nãd$e,tem com relação a outro tema polé
mico. À noite, líderes influentes do PMDB 
admitiram mudanças na redação do art. 192 
do substitutivo ao projeto de Constituição, 
definindo o papel das Forças Armadas. Pe
la alteração em exame, elas teriam a missão 
de defesa da Pátria, da garantia dos pode
res constitucionais e, por iniciativa expres
sa destes, "da lei e da ordem". 

Invocando "uma questão de coerência", 
Bernardo Cabral disse que como resultado 
das emendas que serão apresentadas até 
amanhã à meia-noite, pretende manter o 
pa r l amen ta r i smo misto. Disse que está 
coiisciente de que bastam apenas 47 votos 
para que a sua proposta seja derrubada na 
Comissão de Sistematização e que, se isso 
ocorrer, a inclusão desse sistema de gover
no, riá futura Constituição vai ficar mais difí
cil, porque no plenário da Assembleia se
rão necessários 280 votos para recolocar o 
parlamentarismo no texto. 

O relator da Comissão de Sistematiza
ção informou também que os dois grupos de 
constituintes que trabalham paralelamente 
a ele estão examinando três propostas, sem
pre do ponto de vista parlamentarista: a do 
substitutivo, a proposta p«lo senador José 
Fogaça (PMDB-RS), que é uma espécie de 
p res idenc ia l i smo mitigado, e uma outra 
proposta, mais parlamentarista, do profes
sor Miguel Reale Júnior, assessor do presi
dente da Constituinte, Ulysses Guimarães. 

O trabalho desses grupos — liderados 
pelç senador José Richa (PMDB-PR) e o ou
tro pelos deputados Euclides Scalco (PR) e 
Antõpio Brito (RS), ambos do PMDB —, se
gundo Bernardo Cabral, visa buscar o con
senso dentro da Constituinte sobre um dos 
temas mais polémicos do seu primeiro subs
titutivo, que vem sofrendo críticas de todos 
os lados. Embora pessoalmente parlamen
tarista, Cabral está disposto a abrir mão de 
suas convicções se a decisão da maioria for 
pelo presidencialismo. Mas advertiu: "Mes
mo os presidencialistas não querem o siste
ma'como está hoje em dia: querem menos 
poderes para o presidente da República e 
um Congresso Nacional bem mais forte", 
disse. 

Forças Armadas 
Já o art. 192 do substitutivo estabelece 

que ás Forças Armadas "destinam-se à de
fesa da Pátria, à garantia dos poderes cons
titucionais e, por iniciativa expressa destes, 
da ordem constitucional". Haveria modifi
cação para deixar expressamente definido 
o papel das Forças Armadas na defesa da 
lei e da ordem, mas sempre por iniciativa 
dos poderes constitucionais. Essa exigência 
da .'finiciativa expressa" encontra resistên
cias dos ministros militares. 

Ontem, no Rio, o ministro da Marinha, 
almirante Henrique Sabóia, somando-se às 
críticas de seus colegas do Exército e Aero
náutica, disse que o principal problema 
criado pelo novo anteprojeto da Constitui
ção 'é o relativo às atribuições das Forças 
Armadas: "As atribuições constitucionais 
já representam uma tradição e devem ser 
mant idas na próxima Constituição brasi
leira". 

O ministro da Marinha acrescentou que 
Cf diálogo .com Bernardo Cabral não será 
interrompido, assim como os contatos que 
vêm^ãendo feitos com os constituintes. 

tNtt<Alguns oficiais que analisaram o 
substitutivo, a alteração do papel das For
ças Armadas nem deve ter sido iniciativa do 
deputado Bernardo Cabral, mas sim do pró-
priojAíonso Arinos, que desde a Comissão 
de Estudos Constitucionais, que presidiu, 
defendeu esta mudança. 

Para um dos líderes do PMDB, entretan
to, "<ps ministros militares terão que com
preender que a Constituição não pode dei
xar fie exigir que u u dos poderes constitu
cionais tome a iniciativa de solicitar às For-

Armadas a garantia da lei e da ordem' 

O ministro da Fazenda, Bresser Pereira 
não conseguiu convencer os constituintes a 
redigir as transferência de recursos da 
União para os Estados, em três horas de 
conversa, no início da noite de ontem, na 
casa do ministro. Ao contrário, foi advertido 
de qjie o PMDB "dificilmente" terá condi
ções políticas para aprovar o texto da pro
posta tributária do substitutivo de Bernar
do Cabral, em razão da pressão que os Esta
dos ^Municípios deverão exercer no plená
rio dá Constituite. 

Cerca de vinte parlamentares do PMDB, 
PFL»e PDS participaram do encontro, "à 
frente o presidente da Constituite, Ulisses 
Guimarães e o presidente da Comissão de 
Sistematização Afonso Arinos. Eles finca
ram pé na redistribuição de tributos previs
ta nô:substitutivo de Cabral, argumentando 
que t ra ta - se de um processo de fortaleci
mento dos Estados e da Federação, indis
pensáveis depois da centralização promovi
da pelo regime militar. 

"Muita coisa vai mudar", disse Bresser 
depois da reunião. O ministro disse aos 
constituintes que concorda com a descen
tralização, mas que ela não pode ser exces
siva, sob pena de inviabilizar a União. Já o 
deputado Fernando Bezerra Coelho, relator 
da subcomissão que preparou o primeiro 
esboço do capítulo tributário, acha que o 
essencial não muda: o aumento substancial 
da parcela da arrecadação do IR e do IPI 
destinada aos Fundos de Participação dos 
Estados e Municípios. 

Essa divisão foi o primeiro alvo de Bres
ser na reunião. Entre os fundos, a vincula
ção de 2% para o Norte e Nordeste, e uma 
parcela de 10% para os Estados que expor
tam manufaturados, a proposta da Consti
tuinte destina 56% da arrecadação do IR e 
do IPI aos Estados e Municípios, contra ape
nas 33% hoje. Mas os parlamentares fecha
ram questão, e o ministro da Fazenda suge
riu então que essa divisão seja pelo menos 
d i ferente : que os Estados fiquem com a 
maior parte do IPI, e deixem o IR com o 
governo federal. 

A sugestão ficou de ser estudada, assim 
como a transferência de maior número de 
encargos para os Estados e Municípios, em 
contrapartida à transferência de recursos. 
Mas nada disso chagaria a alterar substan
cialmente o "empobrecimento" da União, 
que Bresser calcula em 26% e os constituin
tes em apenas 20%, distribuídos gradual
mente em cinco anos. O que não chega a 
consolar Bresser: o ministro garante que 
mesmo com uma perda inicial de apenas 
6%, no ano que vem, o orçamento da União 
não fecha. 

decide magociar 
Sarney já não está intransigente 

quanto ao presidencialismo. 
E passou a adn.itir uma forma de 

governo com alguns princípios 
do parlamentarismo. "E só negociar." 

Alguns dias depois de ter sustentado 
que o pres idencia l i smo tem maioria na 
Constituinte, o presidente Sarney reuniu 
ontem as lideranças do Congresso e definiu 
uma nova estratégia para manter o regime 
presidencialista. Sarney quer evitar, a qual
quer custo, a disputa dos dois sistemas de 
governo no plenário da Constituinte, segun
do relatou, depois da reunião, o consultor-
geral da República, Saulo Ramos: "A pala
vra de ordem do presidente é negociação". 

"Não se pode fazer uma boa Constitui
ção sem negociação e bom senso", admitiu 
Sarney aos líderes presentes (Luiz Henri
que, Carlos SanfAnna, José Lourenço, Pris
co Viana, além dos ministros Costa Couto, 
do Gabinete Civil, e general Souza Mendes, 
do SNI). Em caso de disputa pelo voto, Sar
ney disse acreditar que a parte vencedora 
deixará "cicatrizes dolorosas" na parte ven
cida. "A Constituição não é um embate polí
tico, mas a organização do País, advertiu ele 
— curiosamente às vésperas do encer ra
mento do prazo para a apresentação de 
emendas ao substitutivo do relator Bernar
do Cabral. 

A proposta de Sarney, segundo inter
pretação de Saulo Ramos, absorve princí
pios do parlamentarismo. Ele fala em veto 
aos ministros civis que, na verdade, é uma 
adaptação do presidencialismo exis ten te 
nos Estados Unidos, onde as nomeações são 
submetidas ao Congresso. No Brasil, a ideia 
é que o Congresso, uma vez escolhido e 
nomeado o ministro pelo presidente, exerça 
poder de censura, se houver falhas em sua 
administração. O presidente poderia não 
acatar a censura uma única vez, mas o Con
gresso ficaria com a prerrogativa de desti
tuir o ministro numa segunda etapa, em 
votação no plenário. ________„ 

" F r u s t r a ç ã o " 
Mesmo defendendo o parlamentarismo 

como o sistema ideal, o governador do Para
ná, Aivaro Dias, acredita que tai experiên
cia no Brasil, neste momento, poderia ser 
frustrante. "Nosso país apresenta um qua-
dro político muito complicado e, se preten

de adotar o parlamentarismo, precisa antes 
organizar e estruturar teus partidos e insti
tuições", ponderou sle., ontem. Apesar dis
so. Dias continua insistindo na ideia do ple
biscito para que a própria população deci
da se deseja ou não tal sistema de governo. 

Dias está preocupado com o tratamento 
que a questão vem recebendo na Consti
tuinte. "O sistema ce governo é fundamen
tal para o País, mas não está sendo discuti
do com profundidac.e", lamentou. "Esse as
sunto deveria ter si jo predominante desde 
a campanha eleitora! do ano passado." Por 
isso, Dias faz um alerta: "A adoção do parla
mentarismo, se precipitada, pode provocar 
um fracasso semelhante ao da experiência 
do início da década de 60". 

É difícil, contudo, encontrar um consen
so entre os constituintes. Para o deputado 
José Santana (PFL-MG) por exemplo, o par
lamentarismo já esiá funcionando — "e com 
maus resultados pafca o País e para o meu 
partido". Santana diz que Ulysses Guima
rães desempenha o papel de primeiro-
ministro. "Todos os ministros do PMDB, 
quando saem de uroa reunião com o presi
dente Sarney, vão djretamente prestar con
tas a Ulysses", dí luniiou. "Se continuar 
desse jeito, o PFL fcmperá com o governo 
Sarney. Do jeito que está funcionando mal 
esse sistema, vou votar pelo presidencia
lismo." 

Poder Total 
Como iíder do PFL na Câmara, José 

Lourenço também nvestiu ontem contra os 
peemedebistas que defendem o parlamen
tarismo. "De uns tempos para cá, estão sur
gindo novos parlamentaristas que afirmam 
que tal sistema irá resolver imediatamente 
todos os problemas do País. Trata-se de uma 
m e n t i r a d e s l a v s d a do d e s a c r e d i t a d o 
PMDB", acusou Lourenço. "Não satisfeitos 
com o Plano Cruzado, através do qual des
truíram a economia do País, agora, com o 
par lamentar i smo que eles dizem querer 
com a eleição direta de presidente, preten
dem destruir as instituições democráticas." 
Com essa ideia, Lourenço entende que o 

Para Cabral, 
ogoverno 

está agindo 
com más 
intenções. 

PMDB quer apenas um objetivo: "Apode-
rar-se r a p i d a m e n t e da t o t a l i d a d e do 
poder". 

Pelo PDT, o líder na Câmara, Brandão 
Monteiro, apesar de fazer oposição sistemá
tica ao governo federal, fez questão de dizer 
ontem que seu partido vai lutar pela manu
tenção do sistema presidencialista, com o 
restabelecimento das prerrogativas do Con
gresso e a concessão de meios para que os 
parlamentares possam exercer sua função 
legislativa. 

Monteiro, contudo, prefere não discutir 
o alerta do ministro do Exército, convenci
do de que o general Leônidas Gonçalves 
está servindo como instrumento para os 
projetos pessoais do p res iden te Sarney. 
"Na minha concepção, o presidente está fa
zendo uma encenação, no sentido de criar 
ambiente contrário à Constituinte", disse 
Monteiro. 

O parlamentarismo, na opinião do pro-
curador-geral da República Sepúlveda Per
tence, é uma "receita para a crise". "O País 
poderá se tornar ingovernável", disse, argu
mentando com as "imprecisões e impro
priedades" contidas no projeto do relator 
Bernardo Cabral. Pertence alega que a no
va Constituição precisa de um tempo para 
ser implantada, antes da mudança de go
verno. 

Mas a questão mais polémica, segundo 
ele, é que se o parlamentarismo for adotado 
ninguém mais fará campanha para presi
dente sem comprometer as atividades do 
primeiro-ministro: "O que vai acontecer é 
que o candidato fará um compromisso com 
o povo e não poderá cumpri-lo. E isso vai 
gerar uma crise, instalada no dia seguinte à 
escolha do primeiro-ministro". 

O governador baiano, Waldir Pires, tam-
. - . - 1 _ ~ . . ~ V . + . , A 1 

bém está preocupado com uma eventual 
adoção do parlamentarismo, mesmo sendo 
favorável ao sistema. Ele preferiria que fos
se adotado depois que Sarney deixar o car
go: "Desse modo, o regime teria condições 
de ser duradouro e não seria necessário 
fazer concessões de convivência com o atual 
governo". 

Sem 
consenso, 

muitas 
questões 

vão a 
plenário. 

Depois de mais um 
dia de discussões en
tre os grupos inter-
partidários da Cons
tituinte que buscam 
o consenso para a 
a p r e s e n t a ç ã o de 
emendas ao substi
t u t i v o do r e l a t o r 
B e r n a r d o C a b r a l , 
prosseguem muitas divergências — particu 
larmente em questões como reforma agra 
ria, reforma tributária, anistia, judiciário e 
educação. A expectativa dos grupos lidera 
dos pelo senador José Richa e pelo deputa 
do Euclides Scalco é de que as negociações 
sejam concluídas ainda hoje. No caso da 
reforma agrária e da anistia, contudo, 
quase totalidade dos parlamentares só vê 
possibilidade de uma decisão em plenário 

O problema é que o prazo de seis dias 
para a apresentação de emendas termina 
amanhã à meia-noite: é a última oportuni
dade que os 559 constituintes têm para alte 
rar o conteúdo do parecer. Depois disso 
Cabral terá igual prazo de seis dias para 
elaborar seu segundo e definitivo substitu 
tivo, que irá ao plenário da Comissão de 
Sistematização e, daí, para o plenário da 
assembleia. 

No capí tu lo da reforma tributária, < 
presidente da Constituinte, Ulysses Guima 
rães, disse ontem que as medidas expressas 
no substitutivo de Cabral poderão ser ado 
tadas de forma gradual, para não onerar os 
cofres públicos. "Não se pode criar despe 
sas sem ter a segurança de que se pode 
gastar", reconheceu Ulysses, antes de en 
trar numa reunião com o ministro da Fazen
da, Bresser Pereira, para avaliar até que 
ponto as propostas tributárias do substituti 
vo estão em condições de ser praticadas. 

O próprio presidente Sarney, em reu
nião ontem com as l ideranças pol í t icas , 
alertou para o risco que o texto de Cabral, 
no que se refere à reforma tributária, ofere
ce à viabilidade económica do País. Depois 
de lembrar que o texto sugere a transferên 
cia de grande parte dos tributos da União 
para os Estados e municípios, Sarney argu 
mentou: "Se aprovado como está, a União 
irá à falência". 

Os parlamentaristas e os presidência 
listas também estão reunidos na esperança 
de concluir seus estudos — cada um deferr-
dendo suas posições. Os presidencialistas 
se reuniram na casa de Ulysses Guimarães, 
defendendo o fortalecimento do Legislati
vo. Os parlamentaristas tiveram várias reu 
niões ontem — e, em todas concluíram que o 
melhor seria Sarney aceitar esse sistema 
que garantiria a ele cinco anos de mandato 
"Se o presidente fechar questão pelo presi
dencialismo, poderá correr o risco de não 
resistir à escalada pelas diretas em novem 
bro de 1988", previu um dos mais tradicio 
nais parlamentaristas. 

Se for instituído o parlamentarismo,,o 
deputado Maurílio Ferreira Lima (PMDB-
PE) propõe eleições diretas para todos os 
cargos, desde presidente até vereadores, 
num prazo de 120 dias depois da promulga 
ção da nova Carta — e os eleitos assumirão 
seus mandatos 45 dias depois de eleitos. 
"Não é moralmente correto que aqueles 
que alteraram as regras do jogo sejam os 
próprios beneficiados da alteração", justi
ficou. 

O grupo do líder do PMDB na Consti 
tuinte, senador Mário Covas, também, teve 
ontem um pesado dia de reuniões para exa
minar os temas do parecer de Cabral- E a 
pr incipal modificação aprovada foi á -se* 
guinte: os brasileiros que controlam as de 
cisões e o capital votante de suas empresas 
não precisarão ter domicílio no País para 
que elas sejam consideradas nacionais 

Covas ficou satisfeito com os dispositi
vos que tratam da reforma agrária, mas ob 
servou que o problema da imissão de posse 
deverá mesmo ser resolvido na votaçãp. Ho 
je, Covas participará de debate em plené 
rio, juntamente com o deputado Luís Inácio 
Lula da Silva (PT-SP), em defesa da emenda 
das eleições diretas em 1988. 

Entre a participação de Covas e Lula, 
haverá uma nova defesa de uma das 122 
emendas populares — e caberá a Fernando 
Bolzoni, um jovem estudante gaúcho de Di
reito. Bolzoni reuniu 46 mil assinaturas pa 
ra propor a volta do sistema monárquico de 
governo, como aliás já propusera o deputa-1 
do Cunha Bueno (PDS-SP). Esse estudante, \ 
agora, vai tentar provar que a monarquia 1 
não é coisa do passado, mas um s is tema/ 
Mtoderno de eoverno. A 

O governo está procurando 
usar o deputado Bernardo Ca
bral como "bode expiatório" do 
agravamento da crise sócio-eco-
nômia e pelo fracasso das medi
das oficiais para reduzir o défi
cit público. Há uma "trama" pa
ra desmoralizar o seu trabalho 
na Comissão de Sistematização, 
na tentativa de desviar a aten
ção da opinião pública do grave 
quadro nacional. 

A opinião é do próprio de
putado amazonense, em conver
sas com alguns parlamentares. 

Ontem, no plenário da Câ-
mera, o relator voltou a ficar ir
r i t ado e "amargurado" com o 
noticiário dos jornais do último 
fim de semana. Ocupando a tri
buna, Cabral reagiu com vee
mência ao editorial de domingo 
do Jornal do Brasil pedindo "um 
freio legal" para definir respon
sabilidades "daqueles que não 
podem integrar os quadros fun
cionais de um jornal sério". 

O jornal carioca falou de ato 
de "traição" do relator, que não 
cumpriu acordo com o ministro 
do Exército, citando como fonte 
o senador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP). Cabral , 
além de contestar, mais uma 
vez, qualquer acordo com minis
tros militares em torno da anis
tia aos cassados, disse que o se
nador paulista desmentiria, pu
blicamente, de que teria sido o 
autor da inconfidência do desa
bafo do general Lêonidas Pires 
Gonçalves. 

Amigos e parlamentares li
gados ao relator Bernardo Ca
bra l , em conversas informais, 
têm apontado o senador Fer
nando Henrique como um dos 
principais responsáveis pelas 
críticas ao relator da Sistemati
zação — como relator, como po
l í t ico e até de sua personali
dade. 

"Independência" 
Bernardo Cabral , que foi 

a p l a u d i d o e cumpr imen tado 
por quase todos os cerca de 20 
deputados que se encontravam 
em plenário na abertura da ses
são ordinária, referiu-se ao edi
torial intitulado "Rumo ao im-
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Cabral: defendendo-se das acusações 

passe" , lendo, em seguida, a 
carta que acabara de enviar ao 
diretor do Jornal do Brasil, M.F. 
Nascimento Brito, na qual, de
pois de transcrever alguns tre
chos do edi tor ial ; assim con
cluíra: 

"Quero que toda a Nação 
saiba que não cedi a nenhuma 
facção e não traí nenhum acor
do feito com o ministro do Exér
cito sobre a anistia que deveria 
figurar no texto do substitutivo 
que ap re sen t e i . Até p o r q u e 
nunca recebi solicitação do mi
nistro do Exército ou de qual
quer outro ministro com esse 
objetivo, uma vez que sempre 
tive o privilégio de manter a in
dependência do poder o qual te
nho a honra de integrar. 

Ademais, em nenhum ins
tante, o ministro Leônidas Pires 
Gonçalves a mim fez qualquer 
declaração, em público ou em 
particular, de ter eu traído acor
dos. E tampouco o senador Fer
nando Henr ique Cardoso me 
"advertiu" sobre as consequên
cias da anistia. Nem tinham am
bos por que fazê-lo. 

Portanto, a palavra traição é 
fruto de uma especulação — de 
nítida má fé — que não se apli
ca, por qualquer ângulo, à mi
nha a tuação p a r l a m e n t a r ou 
profissional . Aliás, desafio a 

quem quer que seja que prove 
ter eu cometido o mais simples 
ato de ruptura de acordo sobre 
anistia. 

A reunião com as facções de 
esquerda — como tantas-outras 
realizadas com as de direita — 
ocorreu dentro do natural e re
cíproco respeito e teve, única e 
tão-somente, como consequên
cia, a alteração da redação ante
rior sobre o papel das Forças 
Armadas para a adaptação da
quela de autoria do projeto da 
Comissão Afonso Arinos. 

Alteração que me pareceu 
mais apropriada e da qual assu
mo total e inteira responsabili
dade." 

Desagravo 
Bernardo Cabral recebeu a 

solidariedade e muitos elogios 
pelo seu trabalho do líder do 
PMDB na Câmara, Luiz Henri
que, dovice-líderpeemedebista 
Ibsen Pinheiro, de Jesus Tajara, 
em nome do PFL, e do líder do 
PDC, Siqueira Campos. 

"Não é possível silenciar — 
disse o líder do PL, Adolpho Oli
veira — quando se faz sen t i r 
uma c a m p a n h a o rques t r ada 
através da grande imprensa e 
dos demais meios de comunica
ção, quase que de maneira ge
neralizada contra a pessoa do 

relator. E grave, muito grave, e 
comparece a essa campanha até 
mesmo o consultor-geral da Re
pública. Causa espanto que esse 
cidadão se permita achincalhar 
a Constituinte." 

Já o líder do PDT, Brandão 
Monteiro, afirmou que "a crise 
brasileira sempre se dá no nível 
do militarismo muito mais pelas 
cassandras que pe rco r rem os 
quartéis, buscando criar intran
quilidade". Depois, acusou o lí
der Fernando Henrique de ter 
dito — "inverdades" a respeito 
da reunião mantida com o rela
tor. "Sua exa. — acrescentou — 
deveria repetir na Constituinte 
o que nos disse quando da con
versa sobre a anistia: que não se 
podia tocar nesse assunto por
que em reunião com os milita
res eles teriam ameaçado fe
char a Assembleia." E acusou o 
presidente Sarney de "usa r o 
ministro do Exército para inti
midar esta Casa" e assim impe
dir a mudança do sistema de go
verno. 

O depu tado José Genoíno 
(PT-SP) afirmou que no fundo 
de tudo está a questão do papel 
das Forças Armadas. 

No Senado, o relator Cabral 
ouviu ontem um desagravo, a 
pa r t i r de um pronunciamento 
de F e r n a n d o H e n r i q u e , em 
apoio ao seu trabalho de reda
ção do substitutivo. Observou o 
líder do PMDB que, "de forma 
alguma, a Constituinte pode ser 
sujeita a pressões". 

Endossando as palavras de 
Cardoso, o líder do PDT, Maurí
cio Corrêa considerou improce
dente a saraivada de críticas 
contra o relator , concluindo: 
"Nós não vamos fazer uma carta 
para agradar ao presidente da 
Repúbl ica ou quem quer que 
seja". 

Na sua intervenção, o líder 
do PFL, Carlos Chiarelli, asse
gurou que o ministro do Exérci
to, "em momento algum, fez 
qualquer restrição ao trabalho 
de Cabral, limitando-se apenas 
a apresentar as consequências 
financeiras que decorreriam da 
aprovação da anistia prevista 
no substitutivo". 


